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                        Ofício 768/2006-GAB



Ofício nº  768/2006-GAB. 

Londrina, 6 de dezembro de 2006.

À Sua Excelência,  o Senhor

Flávio Anselmo Vedoato

Presidente da Câmara Municipal (em exercício)

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – altera as Lei nºs 9.999/2006 e 9.721/1999.
Senhor Presidente,




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária permissão legislativa para alterar a redação de dispositivos  da Lei nº 9.999, de 14 de julho de 2006 e da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, cuja justificativa anexamos.




              Atenciosamente,

Orlando Bonilha Soares Proença

Prefeito do Município 

(em exercício) 

JUSTIFICATIVA




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para promover  alteração dos artigos 2º, 3º, 5º e 6º da Lei n° 9.999, de 14 de julho de 2006, que autorizou o Executivo a cedê-la em Concessão de Direito Real de Uso à empresa Poly Plásticos Embalagens Ltda, da área de terras contendo  10.000,00 m², constituída do lote n.º 1 – C, DA Quadra 01, subdivisão Lote 1, resultante da subdivisão do Lote 70, da Gleba Lindóia, da sede do Município, destinada a transferência e ampliação de uma indústria de plásticos e alteração do artigo 3º da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, já alterada pela Lei nº 9.945, de 29 de maio de 2006, que autorizou a doação de áreas de terras de propriedade do Município à empresa Hussmann  Fast Frio do Brasil Ltda. 

                                  O projeto de lei, convertido na Lei n° 9.999/2006, foi encaminhado à Câmara Municipal originalmente como doação que é a forma mais adequada no caso de terreno industrial. Embora o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, recomende a Concessão de Direito Real de Uso ou Permissão de Uso, em vez de Doação, esses institutos não são os mais adequados no  caso de áreas industriais pelas razões que passamos a aduzir:

                                    1 -  É pratica comum no meio empresarial a utilização de financiamento  para construção de suas  fabricas, geralmente nos bancos de desenvolvimento como BNDES, BRDE, visto que os prazos são  longos e  os juros mais baratos, evitando dessa forma  aplicar todo o capital  de giro da empresa na construção.

                                    2 -  Mesmo que o terreno doado pelo Município ou Codel, não seja dado como garantia do financiamento as empresas são obrigadas a  comprovarem a posse do terreno onde a indústria será construída. Portanto é necessária a posse de Direito do Imóvel para afins de financiamento, ainda que este não seja a garantia do mesmo, e a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real Uso, não permite esse tipo de operação, uma vez que a posse é precária.

                                     3 – A empresa ´Poly Plásticos Embalagens Ltda, já manifestou o interesse no financiamento de sua unidade industrial. Dessa forma estamos encaminhando novo projeto de Lei, onde se pretende introduzir alterações  na Lei 9.999/2006, naqueles artigos que se referem a Concessão de Direito Real de Uso, adequando-os para a Doação. Há necessidade, também, de  reabrir todos os prazos para inicio e conclusão das obras que devem ser contados a partir da aprovação da presente lei. Com isso a empresa, terá toda a segurança e tranqüilidade para implantação de seu projeto industrial.

                                   Todos os demais dados e considerações sobre a empresa, já foram fornecidas quando da aprovação da Lei  n° 9.999/2006.




  Com relação ao Lote 104-A-1, com 24.579,21m², ou seja a área remanescente que pertenceu a Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda., mediante alteração dos artigos 1º e 2º da Lei 7.921/1999, o que foi proposto pela Lei nº 9.945/2006, de autoria do Executivo Municipal, que, por um lapso, não constou a alteração do artigo 3º daquela lei, que tratava do prazo para e início e conclusão das obras de ampliação, o que se pretende corrigir com o presente projeto de lei. 




Portanto a alteração que ora encaminhamos para apreciação dos nobres vereadores, é apenas e tão somente a reabertura dos prazos previstos no artigo 3º da Lei nº 7.921/1999, estabelecendo prazo máximo de 180 dias para início das obras e 24 meses para sua conclusão, contados da data de publicação da lei. 

                                    Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto de Lei, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Londrina, 6 de dezembro de 2006.

Orlando Bonilha Soares Proença

Prefeito do Município 

(em exercício) 

PROJETO DE LEI ..........

OFÍCIO Nº 768/2006-GAB., DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006

SÚMULA:   Altera dispositivos da Lei nº 9.999, de 14 de julho de 2006 e da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, e dá outras providências. 

Londrina, 6 de dezembro de 2006.

Orlando Bonilha Soares Proença

Prefeito do Município 

(em exercício) 

Texto do projeto de lei em anexo. 

PROJETO DE LEI ..........

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei nº 9.999, de 14 de julho de 2006 e da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I  : 

                       
Art. 1º  Os artigos 2º, 3º, 5º e 6º, da Lei nº 9.999, de 14 de julho de 2006, que autorizou o Executivo  doar  à empresa Poly Plásticos Embalagens Ltda., áreas de terras no Lote 01 C,  da Quadra 01, subdivisão do lote 01, resultante da subdivisão do Lote 70, Gleba Lindóia, destinada a implantação de uma indústria de plásticos e embalagens, passam a vigorar com a seguinte redação: 

           
 “ Art.  2°    Fica   o   Executivo   autorizado   a    doar   à   empresa   Poly Plásticos Embalagens Ltda.,  o   imóvel   descrito  no artigo anterior desta lei, mediante prévia Avaliação”. 

         
“Art. 3°  No imóvel descrito no artigo 1a. desta Lei, a Donatária, promoverá a transferência e instalação de uma indústria de plásticos e embalagens”.



. . .

                             
“Art. 5°  Do instrumento público de Doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária”:

   
I – deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do município de Londrina; e

    

II – deverá criar, no mínimo, 40 novos empregos diretos.”

                
       
. . .

               
“Art. 6°  Para cumprimento do disposto  na Lei n°  9.284/2003, a Donatária  deverá:

    
I – obedecer às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à     segurança e à medicina do trabalho ( artigo 3o, inciso II ); e 

  
II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência em percentual fixado em lei,  quando for o caso (artigo 3o, inciso III).”



Art. 2º  O artigo 3º da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999, já modificada pela Lei nº 9.945, de 29 de maio de 2006, que autorizou a doação de áreas de terras de propriedade do Município à empresa Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda., passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º  As obras de ampliação da indústria, deverão ser iniciadas no prazo máximo de 180 dias e concluídas no prazo máximo de 24 meses, contados da data de publicação desta lei, sob reversão do imóvel ao domínio do Município com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a nenhuma retenção.”

          

    
Art.3º  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário,  especialmente os artigos  2º, 3º,  5° e 6° da Lei n° 9.999, de 14 de julho de 2006 e o artigo 3º da Lei nº 7.921, de 22 de outubro de 1999. 













